

  

    

      

    

  




  

    



    

       



      O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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      ética, a urgência do livro




      Sendo uma filosofia prática, a ética, como disciplina filosófica, vive de urgências. Por isso, o tema deste livro não poderia ser mais urgente e atual. Perspectivas e desafios são palavras-chave quando se trata do problema ético contemporâneo. Leonardo Nunes Camargo, pesquisador do assunto, trata das questões centrais de nosso tempo e dos conceitos que ajudam a compreender e articular possibilidades de enfrentamento da chamada crise ética de nossos tempos. Escrito de forma ao mesmo tempo leve e acessível, profunda e conscienciosa, o livro assume a urgência de nosso tempo com coragem e discernimento.




      De um lado o assunto do niilismo, um dos grandes desafios éticos do nosso momento, é analisado em sua relação com o esvaziamento dos valores do mundo contemporâneo e com a crise dos fundamentos e dos valores supremos. Sem dúvida, do ponto de vista ético, estamos diante de uma tensão sem precedentes em relação aos valores orientadores da nossa sociedade, porque o nosso tempo é marcado pelo vazio, pelas incertezas, pela frustração e pelo medo. É esse vazio que faz nascer os discursos de ódio e a relativização dos direitos humanos, do respeito e da tolerância. Sem orientação, facilmente nos perdemos em disputas vãs, preconceitos e ódio. Ora, é precisamente para isso que a ética existe: para nos ajudar a refletir sobre as nossas ações, de forma a coordenar o nosso relacionamento com os demais seres humanos, com o planeta em geral e com toda a comunidade da vida.




      A urgência da qual trata o livro, portanto, apresenta-se tanto do ponto de vista intra-humano quanto do extra-humano. Pensando o mundo humano, o livro que o leitor tem em mãos analisa questões como direitos humanos, alteridade, liberdade e desigualdades que ainda vigoram em nossa sociedade. Trata-se de um desafio de cunho social, que diz respeito à nossa vida entre os demais seres humanos. Sem dúvida, aí reside um dos dilemas éticos mas urgentes de nosso tempo. Do ponto de vista extra-humano, o livro analisa os desafios ligados à ética ambiental, à bioética e à integridade da vida no futuro. Inspirado em Hans Jonas, filósofo alemão no qual é especialista, o autor analisa a relação entre a ética e a tecnologia tanto no que se refere aos recursos ambientais e à exploração do planeta quanto do ponto de vista das ameaças à autenticidade da vida.




      Nesse sentido, o livro seleciona acertadamente as temáticas e oferece chaves de leitura para todos aqueles que querem pensar o nosso tempo a partir de seus problemas centrais. Compreender a atualidade, promover os direitos humanos, proteger o meio ambiente, proceder eticamente em relação à tecnologia, garantir as normas bioéticas nos experimentos com a vida, preservar a autenticidade e a integridade das gerações futuras: eis alguns dos objetivos éticos mais urgentes de nossa época, que Leonardo, com o entusiasmo de sua juventude e a destreza de sua tenra maturidade, enfrenta de forma exemplar.




      A obra, assim, é argumentativamente rica e beneficamente instigante para todos aqueles que não querem apenas diagnósticos pessimistas, mas perspectivas reais de enfrentamento da grande crise que se abate sobre nós. Ela cumpre, por isso, plenamente o objetivo a que se propôs e oferece a chance para que todos nós, seus leitores, possamos contribuir para que o vazio de valores e a ameaça dos novos poderes sejam enfrentados com reflexão e responsabilidade. Resta-nos fazer a leitura inspirar nossas escolhas no cotidiano da vida, para o bem de todos.




      




      Jelson Oliveira




      Doutor em Filosofia, Professor do Programa de




      Pós-Graduação em Filosofia da PUCPR.




      Curitiba, verão de 2018.


    


  




  

    



    

      apresentação




      Nesta obra, consideramos a ética uma reflexão filosófica sobre os princípios axiológicos que orientam e fundamentam as ações morais ou, ainda, uma espécie de ciência que questiona as leis morais e regula as ações humanas. Ao tratar a ética sob uma perspectiva global, apontamos para a diversidade de variações semânticas que o termo sugere na contemporaneidade.




      Na história do pensamento ocidental, surgiram diversas concepções sobre a ética. Até a contemporaneidade, mais precisamente até o século XIX, as normas éticas eram pautadas em princípios e deveres do ser humano em relação a si mesmo, ou seja, as discussões sobre a ética eram determinadas e discutidas apenas considerando-se as ações imediatas e do presente.




      Após o século XX, com o desenvolvimento exponencial da tecnologia, aliada à ciência e ao capital, e, ainda, com o diagnóstico niilista, foram adotadas diversas perspectivas para tratar da ética. De certa forma, houve um rompimento com o caráter único da prescrição e da normatização das éticas clássicas, ou seja, na contemporaneidade, não podemos pensar a ética apenas como um conjunto de códigos, preceitos e regras morais.




      Nos tempos atuais, a ética pode ser entendida, por exemplo, como uma série de práticas relacionadas a um cuidado de si, como sugere Michel Foucault. Outra possibilidade de compreendê-la remete ao pensamento de Hans Jonas, que formula seu princípio ético com base na não reciprocidade, fugindo do antropocentrismo no qual muitas éticas se apoiaram Por isso, na contemporaneidade não podemos analisar a ética apenas como uma relação de homem para homem, mas ela deve abarcar discussões voltadas ao meio ambiente, aos direitos humanos, à bioética e à tecnologia, tanto no presente como para salvaguardar as gerações futuras.




      A sociedade brasileira clama por uma reflexão ética que aborde temas como direitos humanos, meio ambiente, tecnologia e bioética. As pesquisas no Brasil, assim como no mundo, têm sinalizado para a importância de produzir tecnologia a fim de melhorar as condições e elevar a qualidade de vida das pessoas. No entanto, sem um debate ético, corremos o risco de excluir certos grupos sociais dos benefícios advindos da tecnologia e da ciência, aumentando assim a desigualdade do país, tão alarmante nos dias de hoje. Do mesmo modo, também precisamos debater de forma urgente e eficaz assuntos relacionados ao meio ambiente. A quantidade de desastres naturais ocorridos nos últimos anos, alguns provocados pelo abuso e pela irresponsabilidade do próprio ser humano de forma direta (como o desastre ambiental em Mariana em 2015, deslizamentos de terra constantes em cidades do Rio de Janeiro, Santa Catarina, Bahia etc.), outros em virtude do desequilíbrio ecológico (fortes chuvas, longos períodos de seca, entre outros), requer atitudes imediatas por parte dos governos e uma mudança de comportamento nas pessoas que favoreça o equilíbrio ambiental do país.




      Portanto, nesta obra você está convidado a mergulhar no universo ético da contemporaneidade, no qual procuramos discutir as principais perspectivas e modelos éticos, bem como diversos pensadores que tratam da temática. É importante salientar que procuramos fazer isso de forma técnica e estritamente filosófica, de modo não exaustivo, mas que ofereça um arcabouço teórico suficiente para discutir o tema. Não temos a pretensão e nem conseguiremos esgotar todas as questões que concernem à temática sobre a ética.




      A obra está organizada em seis capítulos.




      No Capítulo 1, abordaremos o tema da ética sob uma perspectiva contemporânea. Nele, discutiremos algumas formas de produzir filosofia na atualidade sob o viés ético e, para tanto, nos apoiaremos em autores como Friedrich Nietzsche, Michel Foucault, Emmanuel Levinas e Peter Singer.




      No Capítulo 2, trataremos a ética sob a perspectiva dos direitos humanos. Analisaremos como a ética deve preservar os direitos fundamentais do ser humano, entre eles o direito à liberdade, ao trabalho e à vida em um cenário de desigualdades e exploração.




      No Capítulo 3, analisaremos os desafios enfrentados pela ética sob a perspectiva ambiental, ou seja, defenderemos a ética como algo capaz de frear as ações humanas que provocam desequilíbrio ambiental no planeta e veremos que, para isso, é necessário que o ser humano mude sua forma de agir.




      No Capítulo 4, analisaremos um tipo de abordagem ética que vem ganhando destaque no cenário mundial: a perspectiva bioética. Destacaremos a forma como a bioética procura enfrentar questões ligadas à ciência e à tecnologia, sobretudo aquelas que têm como objetivo melhorar a constituição psíquica e física do ser humano.




      No Capítulo 5, discutiremos os limites e os desafios da ética em uma sociedade sob a perspectiva tecnológica. Analisaremos de forma precisa a ética como um freio à tecnologia, principalmente pelo fato de ela ter transformado o homem em seu objeto.




      No Capítulo 6, analisaremos a concepção ética sob a perspectiva do pensador alemão Hans Jonas. Apresentaremos como o autor compreende a ética na contemporaneidade e de que maneira ele elege a responsabilidade como princípio ético capaz de preservar a autenticidade e a integridade da humanidade para as gerações futuras.




      Todas as questões que discutiremos ao longo desta obra têm o objetivo de despertar o interesse de alunos, professores e da comunidade acadêmica sobre a importância de discutir a ética na sociedade em que vivemos. Esta obra representa apenas o início de uma discussão que não encontrará fim, pois sempre haverá questões que a ética deverá enfrentar, seja para questionar e regular comportamentos, seja como um meio que ajude na preservação da humanidade no futuro.
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      Perspectivas éticas na filosofia contemporânea


    


  




  

    



    

      O pensamento contemporâneo é marcado por diversas formas de produzir filosofia, cenário no qual também está a ética. Longe de ser uma concepção apenas no sentido prescritivo e normativo, a ética na atualidade caminha sob diferentes perspectivas, isto é, cada autor e cada corrente teórica elabora e produz seu pensamento ético de acordo com sua convicção e o momento histórico. Entretanto, não podemos pensar a ética apenas no campo da filosofia, pois ela tornou-se global à medida que a tecnologia passou a afetar nossa forma de viver e nosso estilo de vida. Neste capítulo, ainda que o enfoque seja propriamente filosófico, apresentaremos diferentes concepções éticas produzidas ao longo da contemporaneidade, mostraremos que cada autor tem um modo de pensar a ética e analisaremos o pensamento de Friedrich Nietzsche, Michel Foucault, Emmanuel Levinas e Peter Singer no que se refere a esse tema.


    


  




  

    



    

      
1.1
Desafios da ética na contemporaneidade




      Atualmente, vivemos um momento histórico marcado pelo niilismoi em função dos avanços tecnológicos ocorridos a partir do fim do século XIX, principalmente após a Primeira Guerra Mundial. A sociedade perdeu suas principais referências éticas e morais e passamos a questionar quem somos e o que devemos fazer diante das atrocidades ocorridas no século XX. A partir do momento que questionamos quem somos, pensamos sobre nossa existência e, consequentemente, nos interrogamos sobre a sacralidade da vida e o que significa, em uma instância, pensar a ética.




      Vivemos uma crise mundial de diferentes facetas, isto é, ela perpassa diversas áreas da sociedade, como a política, a economia, a religião e a ética, enfim, nosso modo de viver foi alterado pela tecnologia a ponto de não sabermos mais quais são as consequências e os benefícios que a técnica de fato oferece à humanidade. Pela primeira vez na história, precisamos nos preocupar com a possibilidade de extinção da espécie humana e das demais formas de vida sobre na Terra, provocadas pelo próprio ser humano. Ora, não pretendemos considerar que o ser humano é o único capaz de destruir a própria vida; pelo contrário, sabemos que a natureza pode fazê-lo sem grande esforço, mas o fato é que a ação antrópica provoca um desequilíbrio no planeta em virtude do uso desenfreado da tecnologia sem uma avaliação ética consistente. Portanto, pensar a ética nesse cenário tecnológico é sem dúvida um exercício filosófico urgente e indispensável.




      Não podemos nos limitar a falar de uma ética global na contemporaneidade sob uma perspectiva apenas normativa, pois essa delimitação seria um equívoco e daria origem a uma análise genérica e superficial do tema. Por isso, devemos pensar a ética em um nível global, que envolva temas relacionados ao meio ambiente, à bioética, aos direitos humanos e à própria tecnologia. Na atualidade, há diversos autores e métodos que se dedicam a analisar a questão da ética e cada um deles a aborda sob uma perspectiva diferente.




      Mesmo dizendo que não podemos ter uma visão apenas normativa da ética, pois isso seria um equívoco, apresentaremos algumas definições e conceitos que foram legitimados e investigados ao longo da história da filosofia ocidental, procurando mostrar que pensar em uma ética global normativa ainda é possível na contemporaneidade, porém não podemos entendê-la apenas sob essa perspectiva.




      Frequentemente ouvimos que as pessoas seguem certas normas sociais porque têm medo de serem rejeitadas ou simplesmente para serem aceitas ou, ainda, respeitam essas normas por medo de sofrerem alguma sanção ou lhes ser imposta alguma multa. Fato é que esses tipos de comportamento não estão no campo da ética, apenas são seguidos códigos morais da cultura em que se vive. Por isso, culturalmente são criados valores que servem para definir o que é bom ou mau, correto ou incorreto.




      Mas, então, como podemos definir a ética? Ou melhor, para que serve a ética? Quais são suas características? A princípio, podemos dizer que a ética lança uma reflexão sobre a ação do ser humano enquanto objeto da lei. Nesse sentido, podemos pensar a ética como uma reflexão filosófica cujo objetivo é avaliar, questionar e fundamentar uma norma ou um código, seja ele jurídico ou não. Ela deve estar presente em toda a sociedade como um objeto de reflexão que permite que o convívio social ocorra de forma harmoniosa.
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      É possível traduzir o termo ética do grego de duas formas, ambas pronunciadas como etho. Uma é escrita com epsilon (ε) e está relacionada aos códigos culturais, às normas, aos costumes e aos hábitos de determinado povo, portanto, está próxima do conceito de morali. A outra forma é escrita com eta (η) e está relacionada ao nosso modo de ser e ao caráter de cada indivíduo, isto é, à forma como agimos, razão por que está mais próxima do conceito de ética.




      Longe de uma conceitualização irrestrita e fechada, no sentido de que não é possível pensar em outras formas de conceituar o termo, podemos dizer que a ética é “uma reflexão propriamente filosófica a respeito dos princípios axiológicos que orientam e fundamentam as ações morais” (Candiotto, 2011b, p. 12). Ou, de acordo com Sánchez Vásquez (1995, p.12), podemos definir a ética como “a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade. Ou seja, é ciência de uma forma específica de comportamento humano”. De acordo com essas definições, a ética é uma atividade filosófica e, conforme a proposição de Sánchez Vásquez (1995), apresenta uma abordagem científica cuja função é analisar os problemas morais em relação aos atos praticados pelos seres humanos. Assim, não é função da ética apenas dizer o que é certo ou errado, mas investigar por que devemos agir de determinado modo ou de um modo diferente. Ela deve esclarecer ao sujeito a melhor forma de ele agir, porém quem decide é sempre o sujeito que praticará a ação. Podemos ainda complementar a definição de ética da seguinte forma: “como filosofia da moral, quer dizer, a reflexão que versa sobre os códigos morais culturais, legitimando-os ou questionando sua validade” (Candiotto, 2011b, p. 14).




      

        

          

        



        

          

            	

              “A sabedoria prática não pode ser ciência nem arte: nem ciência, porque aquilo que se pode fazer [agir] é capaz de ser diferentemente; nem arte, porque o agir e o produzir são duas espécies diferentes da coisa. Resta, pois, a alternativa de ser ela uma capacidade verdadeira e raciocinada de agir com respeito às coisas que são boas ou más para o homem” (Aristóteles, 1973, p. 344).


            

          


        

      




      Na história da filosofia ocidental, poderíamos destacar desde a filosofia clássica grega até, na contemporaneidade, diversos autores que trataram do tema da ética. Contudo, destacaremos dois pensadores que abordaram o tema e que influenciaram essa discussão em diversos momentos da história: Aristóteles (384-322 a.C.) e Immanuel Kant (1724-1804).




      Aristóteles classificou a ética como uma atividade filosófica. Para ele, os saberes eram divididos em teóricos, poiéticos e práticos. Os saberes teóricos procuram descrever como as coisas realmente são, como acontecem e suas causas, a exemplo das ciências da natureza. Já os saberes poiéticos estão relacionados à arte de produzir, ou seja, são as técnicas e as habilidades necessárias para a produção de uma ferramenta ou de um objeto de utilidade prática que servirá para satisfazer as necessidades humanas. Os saberes práticos, por sua vez, estão relacionados à atividade, ou seja, mostram como devemos agir e o que devemos fazer, de modo a orientar a vida de forma satisfatória e atender aos ideais da sociedade. Esses saberes são chamados de normativos porque orientam nossas ações tendo em vista um fim último, que Aristóteles identificou como o bem. Nesse campo dos saberes, temos a ética, que nos orienta sobre como devemos agir para alcançar o bem; a economia, que define como proceder na Administração Pública e doméstica; e a política, que orienta a respeito de como governar a cidade.




      Já a contribuição de Kant para a ética considera que toda ação moral deve ser guiada pela razão. Como esta é um princípio universal, todo agir moral deve seguir um princípio universalizável e ser transformado em leis morais universais. Kant chamou esse processo de imperativo categórico, o qual transforma os processos subjetivos da ação em leis morais universais. Toda ação deve ser submetida ao critério desse imperativo, no sentido de que impõe um dever, e pode ser expressa na seguinte fórmula: “Age de tal maneira que a tua vontade pela sua máxima se possa considerar a si mesma ao mesmo tempo legisladora universal.” (Kant, 1973, p. 233). Aqui, devemos lembrar o salto histórico que fizemos, pois não pretendemos nos alongar em prescrições éticas normativas, e sim apontar para uma possível fundamentação teórica e histórica do tema ao longo da história da filosofia que sirva de base para todo o pensamento até a contemporaneidade.




      Desses dois pensadores, destacamos duas formulações teóricas que perpassaram a reflexão filosófica sobre a ética que podemos chamar de tradicional: primeiro, toda prescrição, para ser moral (ética), deve ser universal; segundo, toda ação moral (ética), tanto em Aristóteles como em Kant, atinge apenas aquilo que podemos chamar de círculo imediato da ação, ou seja, as pessoas com as quais convivo e fazem parte do meu presente. Em outras palavras, trata-se de uma relação entre o agente da ação e o que sofre a ação, e vice-versa.




      A seguir, apresentaremos algumas das principais contribuições filosóficas sobre a ética na contemporaneidade. A maioria delas foge dessas duas formulações apresentadas no parágrafo anterior, isto é, tais perspectivas fogem do princípio de universalização da lei moral e, como no caso de Michel Foucault e Hans Jonasi, não se referem propriamente à relação eu/outro. Veremos que, para Foucault, a relação acontece consigo mesmo, enquanto Jonas propõe um princípio ético voltado às gerações futuras e que garanta, assim, a preservação da autenticidade humana.




      
1.2
O niilismo como diagnóstico da crise ética no pensamento de Nietzschei





      O século XIX foi marcado por uma falência generalizada das principais correntes e perspectivas filosóficas que sustentaram a sociedade ocidental durante muito tempo. A razão deixa de ser um juízo universal, já não sendo capaz de responder às grandes questões da existência humana, como vida e morte. No campo da ética, há um esvaziamento no sentido e os grandes pilares morais da sociedade ocidental também não conseguem conduzir a vida e dirigir as ações humanas. Conforme Viesenteiner (2011, p. 112), “a partir do século XIX a esfera da ética que garante sentido às ações e à vida assiste gradativamente ao esvaziamento do potencial gerador de sentido ao homem. A esse colapso e esvaziamento é que também podemos denominar de crise da ética”. É nesse contexto que surge Nietzsche, um pensador contemporâneo que faz um diagnóstico da razão e da moral e lança um novo olhar moral para a sociedade ocidental. Desde sua primeira publicação, Nietzsche está preocupado em lançar uma reflexão profunda sobre a moral, os valores e a cultura ocidental, e a reflexão sobre esses temas perpassa toda a sua obra.




      

        

          Nietzsche entende o niilismo na sociedade ocidental como um processo de esvaziamento da vida e dos valores que a fundamentaram ao longo de vários séculos. O próprio autor via-se como um pensador fora de seu tempo, no sentido de que o diagnóstico da crise ética pelo niilismo é um evento que perpetua-se até nossos dias.


        


      




      O conceito fundamental para compreender o diagnóstico de Nietzsche em relação à ética é o niilismo. Nietzsche entende o niilismo na sociedade ocidental como um processo de esvaziamento da vida e dos valores que a fundamentaram ao longo de vários séculos. O próprio autor via-se como um pensador fora de seu tempo, no sentido de que o diagnóstico da crise ética pelo niilismo é um evento que perpetua-se até nossos dias.




      De acordo com Viesenteiner (2011, p. 113), o “niilismo é um processo de falência generalizada do sentido que o homem agrega à sua vida e ao mundo”. A partir do século XIX, todos os valores que serviram para solidificar a existência do ser humano, sua vida, seu mundo, a sociedade a que ele pertencia e as respostas que ele tinha desmoronaram. Sem esse fundamento para sua existência, o indivíduo perde suas referências e encontra-se perdido em um mundo estranho e sem sentido.




      Em uma leitura niilista do mundo, a solidão, a angústia, a náusea e a falta de finalidade são características que marcam a condição de esvaziamento do homem. A ausência de meta, rumo e direção também são elementos típicos do tempo que vivemos. Podemos usar como exemplo um navio em alto-mar sem uma bússola, isto é, aquilo que dava direção aos marinheiros, que mostrava o norte e o caminho a seguir é perdido durante o percurso. Mas não é somente isso. O diagnóstico niilista nietzschiano é mais profundo, ou seja, além da falta de direção (no caso, a bússola), o niilismo é como alguém em alto-mar que também perde a direção. O vento já não sopra para direção alguma, há uma tempestade se formando e o sujeito está sozinho e sem qualquer apoio. O desamparo e a falta de direção manifestados na questão “Para onde vou?” representam o padecimento, a falta de sentido e de objetivo, e o que causa mais pavor é que não há possibilidades de sair dessa condição.




      Não podemos entender o esvaziamento dos valores que a cultura ocidental do século XIX propiciou como uma negação do mundo e da vida, pelo contrário. Nietzsche é a favor da vida, o que o autor diagnostica é a perda de significado da existência humana. Nietzsche, além de analisar os aspectos negativos da racionalidade moderna, também faz uma crítica ao cristianismo. Essas duas bases da moral ocidental tendem a fazer com que o sujeito fuja desse mundo, em vez de enfrentá-lo. A racionalidade vê o homem apenas como um ser dotado de uma faculdade universal na qual ela é capaz de guiar as ações. O cristianismo, por sua vez, postula que o indivíduo deve fugir dessa condição do mundo, pois a vida na Terra é passageira, um castigo, e um dia ele alcançará algo melhor, porém em outra vida e em outro lugar. A proposta do autor é pensar a vida enquanto uma reconciliação, isto é, viver enquanto ela acontece no aqui e agora, pois, conforme observam Paula Junior e Oliveira (2009, p. 177), “a vida deve ser afirmada não só a partir da alegria, do prazer e da luminosidade, mas também da dor, do sofrimento e do seu lado pretensamente obscuro”.




      Voltemos à questão do niilismo, que, como vimos, não pode ser entendido apenas como uma negação do mundo e da vida, mas como uma falta de meta e de objetivos. Podemos dizer que o fundamental para se entender o niilismo é a falta de respostas à questão “Para quê?”. Em outras palavras, os valores que fundamentavam qualquer resposta a essa questão perderam seu sentido.




      Quando o ser humano perde suas referências, ou seja, não é capaz de dar sentido ou valor à vida e, quando tenta fazê-lo, esse valor nada representa, certos pressupostos que legitimam atrocidades vêm à tona. A falta de sentido justificou, no passado, situações como genocídios, holocaustos, ditaduras violentas e sanguinárias, ataques contra a vida, homicídios, enfim, uma série de eventos que banalizaram a vida e ocorreram de forma eminente a partir do século XX.




      Uma das passagens mais significantes da obra nietzschiana e que caracteriza profundamente seu diagnóstico niilista da sociedade e trata da crise ética vivida a partir do século XIX é o trecho intitulado “O homem louco”, de A gaia ciência (1882). Vejamos um fragmento:




      

        Não ouviram falar daquele homem louco que em plena manhã acendeu uma lanterna e correu ao mercado, e pôs-se a gritar incessantemente: “Procuro Deus! Procuro Deus!”? – E como lá se encontrassem muitos daqueles que não criam em Deus, ele despertou com isso uma grande gargalhada. Então ele está perdido? Perguntou um deles. Ele se perdeu como uma criança? Disse um outro. Está se escondendo? Ele tem medo de nós? Embarcou num navio? Emigrou? – gritavam e riam uns para os outros. O homem louco se lançou para o meio deles e trespassou-os com seu olhar. “Para onde foi Deus?”, gritou ele, “já lhes direi – Nós o matamos – vocês e eu. Somos todos seus assassinos! Mas como fizemos isso? Como conseguimos beber inteiramente o mar? Quem nos deu a esponja para apagar o horizonte? Que fizemos nós, ao desatar a terra do seu sol? Para onde se move ela agora? Para onde movemos nós? Para longe de todos os sóis? Não caímos continuamente? Para trás, para os lados, para a frente, em todas as direções? Existem ainda “em cima” e “embaixo”? Não vagamos como que através de um nada infinito? Não sentimos na pele o sopro do vácuo? Não se tornou mais frio? Não anoitece eternamente? Não temos que acender lanternas pela manhã? Não ouvimos o barulho dos coveiros a enterrar Deus? Não sentimos o cheiro da putrefação divina? – também os deuses apodrecem! Deus está morto! (Nietzsche, 2001, p. 147).


      




      Sem dúvida, somente esse trecho já nos diz muito do abandono e da solidão que passamos a ter de enfrentar após o anúncio da morte de Deus feito por Nietzsche. O autor critica a prepotência da cultura ao criar valores como um ato tão glorioso e merecedor de prestígio. O anúncio da morte de Deus revela o quanto a cultura tornou-se vazia e incapaz de guiar as ações humanas. Ela não é capaz de direcionar a sociedade para qualquer lado ou direção, nem mesmo para onde devemos nos movimentar. A consideração de que Deus está morto é o auge da expressão niilista da sociedade contemporânea. Isso significa que política, religião, escola, moral, arte e cultura como um todo já não podem sustentá-la. Estamos sozinhos e vivemos no vazio.




      Nietzsche apresenta três momentos que caracterizam o niilismo enquanto estado psicológico:




      

        	O primeiro refere-se à falta de finalidade. Quando o ser humano toma consciência de que suas ações são, na verdade, um desperdício de forças que não levarão a lugar algum, sente vergonha de si mesmo e desprezo pelo fracasso alcançado, ou melhor, o desprezo por não ser capaz de alcançar nada marca esse primeiro estágio.




        	O segundo refere-se à unidade. A partir do século XIX, perde-se qualquer possibilidade de sistematização e organização, isto é, aquilo que assegurava uma relação entre mundo e homem não tem qualquer tipo de fundamentação.




        	Por fim, o terceiro momento refere-se à questão da verdade. Se a cultura ocidental, ao longo de séculos, teve a pretensão de construir um mundo sólido e alicerçado no valor absoluto de verdade, a partir do momento que os valores perdem seu significado não há razão capaz de legitimar um mundo metafísico.


      




      A perda desses três valores influenciou todos os valores morais que davam sentido à vida, a ponto de chegarmos a uma completa ausência de valor. Conforme Nietzsche (1999, p. 431, grifo do original), “em suma: as categorias ‘fim’, ‘unidade’, ‘ser’, com as tínhamos imposto ao mundo um valor, foram outra vez retiradas por nós – e agora o mundo parece sem valor”.




      Voltemos à citação da passagem de “O homem louco” para selar nossas ideias sobre o niilismo como diagnóstico da crise ética:




      

        Deus continua morto! E nós o matamos! Como nos consolar, a nós, assassinos entre os assassinos? O mais forte e mais sagrado que o mundo até então possuíra sangrou inteiro sob os nossos punhais – quem nos limpará este sangue? Com que água poderíamos nos lavar? Que ritos expiatórios, que jogos sagrados teremos de inventar? A grandeza desse ato não é demasiado grande para nós? Não deveríamos nós mesmos nos tornar deuses, para ao menos parecer dignos dele? Nunca houve um ato maior – e quem vier depois de nós pertencerá, por causa desse ato, a uma história mais elevada que toda história até então! Nesse momento silenciou o homem louco, e novamente olhou para seus ouvintes: também eles ficaram em silêncio, olhando espantados para ele: “eu venho cedo demais”, disse então, “não é ainda meu tempo. Esse acontecimento enorme está a caminho, ainda anda: não chegou ainda aos ouvidos dos homens. O corisco e o trovão precisam de tempo, a luz das estrelas precisa de tempo, os atos, mesmo depois de feitos, precisam de tempo para serem vistos e ouvidos. Esse ato ainda lhes é distante que a mais longínqua constelação – e, no entanto, eles o cometeram!” – Conta-se também que no mesmo dia o homem louco irrompeu em várias igrejas, e em cada uma entoou o seu Réquiem aeternam deo. Levado para fora e interrogado, limitava-se a responder: “O que são ainda essas igrejas, senão os mausoléus e túmulos de Deus?”. (Nietzsche, 2001, p. 147, grifo do original)


      




      Essa perda de Deus, isto é, a ausência de uma referência capaz de dar sentido e significado à vida, representa a crise ética provocada pelo niilismo. Conforme Nietzsche, no trecho citado, esse momento, à sua época, ainda não havia chegado, mas hoje claramente vivemos o completo esvaziamento dos valores. O niilismo apoderou-se de nossas vidas e não sabemos viver sem ele. Isso acontece em diversas situações da vida cotidiana: compramos objetos e mercadorias sem necessidade, apenas por comprar, viramos objetos de mercado, somos motivados a todo instante a ir a shoppings, mercados, fast-foods e à academia para ficar com nossos corpos perfeitos. Tudo isso demonstra a artificialidade na qual a vida se transformou e mascara a realidade. Nossos momentos lúdicos e nossas viagens também transformaram-se em aparências. Veja, por exemplo, a necessidade das pessoas em postar fotos em redes sociais mostrando onde estão e o que estão fazendo. O que é isso senão o sentimento de vazio e de solidão?




      Diante desse esgotamento, além de o homem trocar sua vida por momentos de prazer supérfluos, com o niilismo há uma banalização de si mesmo, à medida que o sujeito já não é capaz de criar e inventar nada. Sua capacidade técnica de criar está sendo substituída pelo uso de medicamentos. Basta observar o aumento, em nossa sociedade, do uso de medicamentos para depressão, ansiedade e nervosismo. Como superar o niilismo? A resposta parece certa: não é possível. Como superar a crise ética da contemporaneidade? Parece que a resposta aqui também seria um não, mas, por ainda estarmos imersos nesse período niilista, isto é, vivermos o esvaziamento dos valores, não somos capazes de reconhecer a crise ética como um problema e compreender a dimensão da crise que se instalou na sociedade a partir do século XIX, pois “somos demasiado covardes para realizar uma profunda incursão pelo outro de nós mesmos e do mundo” (Viesenteiner, 2011, p. 122). Nossa rejeição à crise é como não querer ter uma dor de cabeça, isto é, antes mesmo de sentir a dor eu tomo medicamentos para preveni-la, mas a dor em si mesma eu nunca a senti, eu nunca a experimentei, eu não sou capaz de enxergar a dor como algo que poderá tornar meu organismo mais resistente àquele tipo de doença. Experimentar o vazio, viver com ele e, quem sabe, criar novos valores talvez seja a saída para a crise ética.




      

        

          Essa perda de Deus, isto é, a ausência de uma referência capaz de dar sentido e significado à vida, representa a crise ética provocada pelo niilismo. Conforme Nietzsche, esse momento, à sua época, ainda não havia chegado, mas hoje claramente vivemos o completo esvaziamento dos valores.


        


      




      
1.3
Foucault e a constituição do sujeito ético




      A obra de Michel Foucaulti não apresenta um pensamento ético sistematizado, porém encontramos o termo ética diversas vezes ao longo de sua produção filosófica. No entanto, Foucault é um dos autores que foge da concepção ética normativa e reguladora, isto é, ele não pretende sistematizar um conjunto de normas que regulamenta a conduta dos indivíduos em sociedade e assim lançar uma reflexão ética sobre esta, nem mesmo concebe a ética como aquilo que determina o que é bom ou justo, correto ou incorreto. Outra característica da ética de Foucault e que foge dos princípios que chamamos de tradicionais no início deste capítulo é que o autor também não está preocupado em analisar como o indivíduo deve agir diante de certos códigos e normas sociais. Pelo contrário, o pensador francês busca investigar como se dá a relação ética do sujeito com ele mesmo, ou seja, como o sujeito enquanto indivíduo lida com os códigos morais que lhes são impostos pela cultura e que tendem a direcionar suas ações. Foucault procura saber como o indivíduo se comporta, como ele age e como se dá o processo de construção de sua maneira de ser e de agir em uma sociedade que a todo momento quer controlar e regular suas ações. Segundo Araújo (2011, p. 148), “para alguém se constituir como sujeito moral, importará como com seus atos tal indivíduo reage àquelas regras de conduta, isto é, como com sua atividade prática pessoal ele responde às exigências morais”. Desse modo, o que importa na ética de Foucault é como o sujeito se posiciona diante de uma regra e se ele a seguirá ou não. Punições e coações, portanto, não devem influenciar o sujeito ético na formulação foucaultiana.




      Em Foucault, há uma crítica à pretensão da filosofia ocidental de buscar no sujeito uma essência, uma verdade transcendental ou uma natureza fixa e imutável que explique quem é o homem. A análise do autor sobre o ser humano diz respeito aos elementos históricos e culturais que constituem o homem enquanto sujeito. Nesse sentido, não encontraremos em Foucault uma definição de homem, nem mesmo um conjunto de normas e códigos que dizem como ele deve agir.




      

        

          O que importa na ética de Foucault é como o sujeito se posiciona diante de uma regra e se ele a seguirá ou não. Punições e coações, portanto, não devem influenciar o sujeito ético na formulação foucaultiana.


        


      




      Existem diversas práticas que constituem o homem enquanto sujeito, as quais variam conforme cada cultura. Foucault procura analisar as transformações históricas que as possibilitaram. Contudo, não podemos relativizar um comportamento ético por causa da diferença cultural, pois a prática tem valor e deve ser seguida sempre de forma refletida pelo sujeito: Para Araújo (2011, p. 144), “o éthos pessoal não é uma marca definitiva, não há um imperativo moral absoluto habitando todas as consciências de todos os indivíduos”. De certa forma, o autor vai contra a pretensão de universalização da ação moral de Kant.




      Diante das normas culturais que tornam o ser humano sujeito da própria cultura, como ele pode tornar-se sujeito de si mesmo? Essa é a questão que discutiremos nas próximas páginas e a que buscaremos responder.




      Na obra de Foucault, podemos considerar que a preocupação com a constituição do sujeito acontece após a análise do autor sobre a formação dos saberes e a normatividade dos comportamentos ligados a práticas governamentais. Em Vigiar e punir (1975), ele constata que não existe poder sem resistências, e aqui devemos entender o poder como unidade microfísica, ou seja, o poder está presente nas diversas atividades cotidianas que o ser humano desenvolve. Assim, há um controle sobre os corpos. Para Foucault, vivemos em uma sociedade na qual há uma normalização sobre o indivíduo, a qual só é possível graças ao poder disciplinar. Dito de outro modo, em qualquer atividade que o indivíduo desenvolva há um controle sobre o tempo e o espaço em que este se encontra. Isso ocorre nas fábricas, nas escolas, nas religiões, no exército, entre outras instituições. O sujeito não é mais aquele que dita as normas sociais, é apenas um produto moldado pelas técnicas de poder que normalizam suas atitudes e atividades.




      Nesse sentido, o poder disciplinar é algo que modela, normatiza e controla o corpo a fim de torná-lo dócil. Por isso, dizemos que o poder é capilar e microfísico, no sentido de que não parte de uma estrutura elevada ou maior como o governo e o Estado, mas das relações corriqueiras das quais todos fazem parte e controlam a vida humana.




      Após a segunda metade do século XX, o ser humano não passa de um número, um dado estatístico dentro de um cálculo que visa controlar a sociedade e saber, por exemplo, se a população está aumentando ou diminuindo, se há uma doença, onde ela se espalha com maior fluidez e como controlá-la. Enfim, o homem tornou-se um número, e a isso chamamos controle de um biopoder. De acordo com Candiotto (2009, p. 221, grifo do original),




      

        essa dupla dimensão da normalização moderna, individualizante e totalizante, pela qual somos alvejados tanto pela técnica disciplinar como pela regulação do biopoder, nos constitui como sujeitos, no sentido de estarmos sujeitos a. Daí a constituição de um sujeito sujeitado a partir do controle do corpo e da regulação da vida”.


      




      Tentaremos compreender essa problemática foucaultiana ampliando o conceito de poder e, posteriormente, por meio da análise de longos períodos da Antiguidade, em vez da análise mais recente dos séculos XVII e XVIII.




      Para Foucault, governo é a capacidade de conduzir. Nesse sentido, o indivíduo deve ser capaz de conduzir condutas e ser conduzido, governar e ser governado. A capacidade de alguém governar, isto é, conduzir os outros, passa pela necessidade de esse indivíduo ser capaz de conduzir a si próprio. Desse modo, o autogoverno é uma precondição para qualquer governo. Disso criam-se as relações de poder. Contudo, certos procedimentos, como escravidão e domesticação, não são exemplos desse tipo de relação, pois as relações de poder constituem-se quando há possibilidade de luta. Temos a ideia do governar como um agir sobre ações, mas também como ser capaz de reagir a ações, e esse é um conceito importante para a ética foucaultiana, na qual “significa que inexistem relações de governo sem práticas de liberdade” (Candiotto, 2009, p. 222).




      Foucault não pensa a liberdade como processo de autoconstituição do ser humano. Sua intenção com esse conceito está ligada às relações de poder, as quais efetivam-se quando o sujeito está diante de determinada ação e é capaz de visualizar a possibilidade de outras ações. Assim, só podemos dizer que um indivíduo é livre no momento em que ele está agindo. As relações de poder também possibilitam ao indivíduo exercer a liberdade quando este, mesmo aceitando uma condução por parte do Estado, criar formas de resistência. Dessa forma, a resistência perante as relações de poder de outrem também é uma forma de liberdade do sujeito que age e, portanto, esse processo constitui o sujeito enquanto ético.




      

        

          Para Foucault, a capacidade de alguém governar, isto é, conduzir os outros, passa pela necessidade de esse indivíduo ser capaz de conduzir a si próprio. Desse modo, o autogoverno é uma precondição para qualquer governo. Disso criam-se as relações de poder.


        


      




      Para pensar a ética no horizonte da governabilidade, devemos entendê-la como um embate entre o desejo e a liberdade, isto é, o sujeito, no governo de si, deve limitar a imposição de seu desejo sobre sua liberdade. Isso significa que precisamos de um governo adequado de nós mesmos para que possamos governar os outros. De acordo com Candiotto (2009, p. 223):




      

        O governo de si mesmo é pensado numa primeira instância como a luta interior contra o modo de governo que forja um sujeito sujeitado pelo controle individualizante do corpo e pela regulação totalizante da vida. Numa segunda instância, essa luta se volta contra o desejo, contra a aceitação muitas vezes cômoda e passiva por parte do próprio sujeito diante das identificações que lhe são impostas.


      




      O governo de si faz parte do processo de constituição do sujeito, e não podemos pensar em um governo dos outros sem necessariamente sermos capazes de governar a nós mesmos. Dessa forma, a resistência, a liberdade, as relações de poder e o governo de si são formas ampliadas do poder que possibilitam um governo de si. De acordo com Araújo (2011, p. 150), “o sujeito moral se constitui conforme o modo como age com relação aos preceitos: com liberdade para se sujeitar às regras de conduta, que são por ele mesmo exercidas; ou, ao contrário, submetendo-se ao poder da autoridade, renunciando a si, para purificar sua alma de todo e qualquer desejo”.




      Nosso segundo ponto de análise refere-se ao retorno que Foucault propõe quando analisa os processos individualizantes e totalizantes. Para o autor, a postura de condução já estava presente nas sociedades primitivas, como no pastoreio. Os pastores, por meio da vigilância particular e totalizante de seus rebanhos, mantinham-se atentos a todos os animais do grupo, de modo que a vigilância e a condução eram indispensáveis. Esse tipo de sociedade derruba a pretensão moderna de domínio e controle sobre os corpos. O cristianismo também postulou uma forma de relação consigo mesmo, isto é, as práticas e o controle do desejo já aconteciam no período medieval, no qual a governabilidade e o poder pastoral estavam ligados à vontade divina.




      Poderíamos retornar ainda mais no tempo para discutir a relação do governo de si. Para os gregos antigos, por exemplo, a arte de governar passava pela capacidade de governar a si mesmo: “é um bem precioso o saber governar a si mesmo, ser o senhor de si” (Araújo, 2011, p. 151, grifo nosso). Saber controlar as emoções, os desejos e os prazeres eram ações morais para os gregos e a prática das virtudes era uma prioridade na educação de jovens naquela sociedade. Para que haja política na cidade (pólis), é necessário haver ética, tanto para o governante como para o governado e, ainda, para quem vai resistir ao governo. A arte de governar os outros passa pela renúncia do querer governar apenas por status, para mostrar sua dominação sobre os outros ou para acumular riquezas. Trata-se de uma forma de cuidado de si. A prática em si sempre acontece graças a escolhas pessoais.




      Sobre o cuidado de si, podemos dizer que ele tem a função de luta, no sentido de que o sujeito deve estar preparado para adversidades existenciais, infelicidades, acidentes e provações. Tem também a função de crítica, pois o indivíduo deve estar ciente de sua ação no governo dos outros e de si, deve se corrigir, impor-se sobre os erros, os maus hábitos e costumes e livrar-se de tudo o que lhe impor obstáculos. O cuidado de si tem, ainda, uma função terapêutica, pois o indivíduo deve saber cuidar do corpo e da alma. Se a medicina tem o poder de curar o corpo, a filosofia cura a alma. Cuidar dessas duas instâncias, corpo e alma, ajuda na constituição do sujeito em si, como médico de si mesmo. Esse cuidado de si possibilita ao sujeito cuidar dos outros.




      

        Para que haja política na cidade (pólis), é necessário haver ética, tanto para o governante como para o governado e, ainda, para quem vai resistir ao governo.


      




      O sujeito ético em Foucault não é necessariamente uma pessoa ou um tipo de identidade, mas trata-se de uma subjetivação, isto é, o sujeito é alguém que está em constante processo de afirmação e de constituição, é aquele que tem uma relação consigo mesmo. Candiotto (2009, p. 228) considera que “esse trabalho de si para consigo nunca se completa: ele incita a constituição contínua de singularidades inassimiláveis ao governo da individualização”.




      Após essa discussão, podemos entender por que a ética, para Foucault, está longe de ser uma questão normativa e reguladora: o princípio ético está na modulação de formas de ser e viver que sejam capazes de questionar a evidência de nossa existência, pois somos sujeitos em um constante processo de constituição de singularidades. A ética passa pela liberdade e a acompanha. Nas palavras de Foucault (1984, p. 116), “o que é a ética senão a prática da liberdade, a prática refletida da liberdade?”. Nesse sentido, a pergunta existencial “Quem somos nós?” deve ser colocada junto à questão ética “O que fazer de nós mesmos?”.




      
1.4
A ética e o conhecimento do outro em Emmanuel Levinas




      A contribuição ética de Levinasi para a filosofia tornou-se fundamental na contemporaneidade pelo fato de esse autor ter resgatado o conceito de alteridade, isto é, uma ética capaz de nos levar ao encontro do outro. A alteridade, na filosofia de Levinas, é uma condição necessária e indispensável para que possamos nos realizar enquanto ser. Nesse sentido, a relação que eu tenho com o outro é fundamental para pensar em um novo tipo de ética, entendida como filosofia primeira. A fim de aprofundar alguns aspectos da ética de Levinas, precisamos, inicialmente, entender a crítica do autor à ontologia.




      A tradição filosófica (e, de certo modo, estamos nos referindo também à ontologia) teve como característica reduzir todos os entes do mundo a conceitos. A própria alteridade foi alvo desse tipo de redução ontológica proposta pela filosofia. No entanto, ao fazermos isso a reduzimos a uma totalidadei, no sentido de que diferenças e singularidades são normatizados por meio de conceitos e comportamentos. A ética de Levinas, então, foge de sistemas éticos tradicionais, como os citados no início do capítulo, que perpassam um longo período da história ocidental, e não pode ser entendida como um conjunto de normas e práticas que devem orientar a ação humana.




      O eu, na filosofia ocidental, sempre reduziu o outro a um conceito, ou seja, nunca olhamos o outro como ele é em si mesmo. Segundo Levinas (2000, p. 33), “a relação com o ser, que atua com ontologia, consiste em neutralizar o ente para o compreender e captar. Não é, portanto, uma relação com o outro como tal, mas com a redução do outro ao mesmo”. Quando o outro fica condicionado a um conceito, não existe alteridade, pois anula-se qualquer possibilidade de diferença e da singularidade, e a alteridade é justamente a manutenção da diferença e da singularidade: “A objetivação do outro em categorias e sistemas de pensamento o expõe com total vulnerabilidade à intervenção normatizadora das tecnologias modernas. O princípio moderno da dominação é normalizar a alteridade pela assimilação da diferença numa forma de totalidade” (Ruiz, 2011, p. 228).




      Com a modernidade, a redução ontológica do outro a um conceito no qual são manifestados desejos e interesses do eu torna-se mais acentuada. A fórmula de Bacon, “saber é poder”, enaltece a pretensão de reduzir o ser humano a categorias lógicas. Levinas foge dessas concepções e propõe uma condição metafísica da alteridade, na qual não cabe qualquer forma de universalização do homem, mas privilegia-se a diferença. De acordo com o autor, “o outro metafísico é outro de uma alteridade que não é formal, de uma alteridade que não é um simples inverso da identidade, nem de uma alteridade feita da resistência ao Mesmo, mas de uma alteridade anterior a toda iniciativa, a todo imperialismo do Mesmo” (Levinas, 2000, p. 26). A ontologia negou a ética, pois o outro sempre foi visto como um conceito ou uma teoria. A partir do momento que reduzimos ontologicamente a alteridade a uma totalidade, isto é, a um conceito, praticamos um tipo de violência filosófica. Até mesmo a violência física acontece quando o outro é reduzido a um conceito, ou seja, tratado como um objeto ou uma coisa. A violência filosófica é chamada assim porque, além de negar a alteridade do outro, este é reduzido a interesses do eu, excluindo qualquer possibilidade de singularidade. Dessa forma, é necessário haver uma ética fundamentada e capaz de reconhecer a diferença do outro. Quando reconhecermos o outro por meio da alteridade, a dimensão da responsabilidade surgirá como princípio capaz de reduzir os interesses do eu.




      Até o momento, vimos que Levinas faz uma crítica à filosofia ocidental por esta ter reduzido ontologicamente a alteridade do outro a conceitos e sistemas. A consequência dessa redução é a produção de uma violência tanto filosófica quanto física. Agora, aprofundaremos alguns conceitos importantes na obra de Levinas, como a própria alteridade, a ideia de desejo e infinito, como se dá o reconhecimento do outro e a noção de rosto.




      A alteridade é condição necessária do ser, isto é, o ser efetiva-se enquanto tal quando abre-se à alteridade. Portanto, sem o outro, isto é, sem a alteridade, o homem não seria homem. Nesse sentido, a alteridade é uma característica que diferencia o homem dos demais seres vivos. O sujeito torna-se histórico a partir do momento que abre-se ao outro. Nesse sentido, a característica indispensável da alteridade é a relação. De acordo com Levinas (1993, p. 56), “A relação com o Outro me questiona, me esvazia de mim mesmo e não cessa de me esvaziar ao descobrir em mim recursos sempre novos. Não me sabia tão rico, pois não tenho direito a me guardar nada”. Perceba que a relação do outro com o eu possibilita que este se conheça, se complete, se descubra enquanto sujeito e amplie suas possibilidades de existência.




      A vontade, assim como a liberdade, são condições posteriores à alteridade. A alteridade, além de necessária, é prioritária para a existência humana e realiza-se independentemente da vontade do sujeito. Como a alteridade constitui o sujeito enquanto ser humano, podemos dizer que a alteridade, e, consequentemente, a ética, são metafísicas, uma vez que tendem a respeitar a diferença, a desigualdade e a singularidade. As vontades, os desejos, a liberdade e os valores, enfim, todas as dimensões do sujeito manifestam-se de maneira diferente em cada um.




      

        

          A alteridade é condição necessária do ser, isto é, o ser efetiva-se enquanto tal quando abre-se à alteridade. Portanto, sem o outro, isto é, sem a alteridade, o homem não seria homem. Nesse sentido, a alteridade é uma característica que diferencia o homem dos demais seres vivos.


        


      




      A subjetividade do eu só é possível por meio da relação com o outro. Não existe um eu transcendental padronizado de acordo com uma racionalidade universal, mas um outro com o qual me relaciono e é condição de minha existência.




      Aqui podemos avançar em nossa reflexão e passarmos para a ideia de desejo. O desejo é algo que constitui a subjetividade, e que, portanto, torna o sujeito um ser desejante. Contudo, a capacidade de desejar será sempre incompleta, à medida que o indivíduo está sempre direcionado à plenitude, mas nunca a alcançará. O desejo é o que move o sujeito à procura pelo ser, do nosso ser; é um lançar a novas terras, a um lugar sempre diferente e estranho. A abertura do eu ao outro impele o desejo. Entretanto, não podemos confundir desejo com necessidade. A necessidade, seja fisiológica, psíquica ou histórica, pode ser saciada e deixar de existir, enquanto o desejo caminha rumo ao infinito, é insaciável e está sempre à procura de algo. A sociedade contemporânea tende a confundir desejo com necessidade. Graças à tecnologia, as grandes empresas, para divulgar e motivar o consumo de seus produtos por meio de propagandas, criam um falso desejo nas pessoas e o transformam em necessidade, a qual só pode ser saciada caso seu produto ou serviço seja comprado.




      O desejo nos constitui como seres abertos e nos impele ao infinito. Por isso, diz-se que a ética de Levinas é uma ética do infinito. O eu necessita do outro para viver e buscar o outro significa compensar o desejo. Dessa forma, não é possível pensar na alteridade sem o desejo. Conforme Ruiz (2011, p. 234):




      

        O sujeito é um ser desejante. Desejante por ser, desejante de uma plenitude nunca atingida e inatingível, desejante de uma harmonia nunca alcançada e inalcançável. Esse desejo insaciável que percorre o ser da subjetividade e a abre para a alteridade é, em última instância, um desejo do infinito.


      




      Depois do caminho percorrido até aqui, chegamos a um ponto importante no pensamento ético de Levinas, que pode ser representado pela pergunta “Como reconhecemos o outro?”. A resposta é: pela revelação. A revelação possibilita o conhecimento do outro como ele é. Só podemos conhecer do outro aquilo que for revelado e, dessa forma, podemos dizer que a revelação é uma categoria epistemológica (Ruiz, 2011, p. 243).




      Para conhecer o outro, o eu (sujeito) precisa acolhê-lo, no sentido de que tenho de acolher aquilo que este outro revela ao meu ser, respeitando aquilo que é revelado Por isso, a ética de Levinas preserva a diferença, pois eu só posso acolher o outro quando respeito seu modo de ser, isto é, sua diferença. Quando o outro é revelado, o eu deve acolher sua manifestação em si mesmo, respeitando sua diferença e a novidade de seu modo de ser. Mesmo com todas as possibilidades de conhecimento, o outro jamais poderá ser reduzido a um conceito ou a um sistema. Nossos preconceitos sempre serão insuficientes e parciais em relação ao outro. Podemos apenas conhecer aquilo que nos for revelado e nunca teremos acesso ao outro em sua plenitude.




      Dessa revelação que nos permite conhecer partes da singularidade do outro, aparece a ideia de rosto na ética de Levinas. De acordo com o autor, o que podemos conhecer do outro é o rosto, pois é aquilo que se revela em si. Não o compreendemos por categorias empíricas, mas sim pelo acolhimento. O rosto aproxima o eu do outro. O rosto é a expressão do humano, mas não estamos falando de um rosto físico que pode ser descrito por aspectos como forma e cor. Nele não cabem conceitos e sistemas, pois reconhecemos o outro não pela razão, mas pelo rosto.




      

        

          

        



        

          

            	

              “A epifania do rosto como rosto abre a humanidade. O rosto na sua nudez de rosto apresenta-me a penúria do pobre e do estrangeiro; mas essa pobreza e esse exílio que apelam para os meus poderes visam-me, não se entregam a tais poderes com dados, permanecem expressão do rosto. […] É minha responsabilidade em face de um rosto que me olha como absolutamente estranho […] que constitui o fato original da fraternidade” (Levinas, 2000, p. 190-191).


            

          


        

      




      O rosto é o acesso que temos à alteridade do outro enquanto sujeito histórico. O rosto obriga a não agir com indiferença e a exercer uma responsabilidade infinita e intransferível, porque essa parte do outro sempre exige e suplica. Desse modo, o rosto coloca o outro em destaque, até antes mesmo do eu.




      Nessa perspectiva, o rosto é uma epifania do outro que se efetiva na concretude de uma vida em relação e ao mesmo tempo é detentor de uma abstração que não é integrada na esfera do mundo. Dessa forma, dizemos que o rosto é metafísico. Ao mesmo tempo que vemos o rosto como algo visível e concreto, algo nele manifesta uma certa inefabilidade, isto é, algo que não podemos descrever com caracteres lógicos. É por meio do rosto que o outro se comunica com o eu, pois ele dialoga e convida a manter uma relação entre as partes.




      Por fim, temos a ideia de responsabilidade. Quando o eu relaciona-se com o outro, torna-se responsável por esse outro. O rosto do outro exige responsabilidade, e o fato de acolhê-lo já implica em responsabilidade, cuidado e zelo pela vida do outro.




      

        

          O rosto é o acesso que temos à alteridade do outro enquanto sujeito histórico. O rosto obriga a não agir com indiferença e a exercer uma responsabilidade infinita e intransferível, porque essa parte do outro sempre exige e suplica. Desse modo, o rosto coloca o outro em destaque, até antes mesmo do eu.


        


      




      A ética pautada pela responsabilidade em Levinas caracteriza-se na relação de aproximação que tenho com o outro, no acolhimento do diferente, na sociabilidade que constrói vínculos de fraternidade. Esta, no entanto, é o lugar que engloba tanto a singularidade como a multiplicidade e não tem uma gênese nem um término na igualdade e na reciprocidade:




      

        O que chamo de responsabilidade por outrem, ou amor sem concupiscência, o eu só pode encontrar sua exigência em si próprio; ela está no seu “eis-me aqui” do eu, em sua unicidade não intercambiável de eleito. Ela é originalmente sem reciprocidade, pois traria o risco de comprometer sua gratuidade ou graça, ou caridade incondicional. Mas a ordem da justiça dos indivíduos responsáveis uns pelos outros surge não para estabelecer esta reciprocidade do eu e seu outro, mas por causa do terceiro, que, ao lado deste que me é um outro, me é “também um outro”. (Levinas, 2005, p. 293)


      




      Nesse sentido, somos responsáveis pelo outro, por nós mesmos e pelas ações dos outros. A responsabilidade é uma incumbência à promoção de um novo humanismo. Por meio da liberdade, justificamos nossa responsabilidade pelo outro, isto é, à medida que somos livres, somos responsáveis pelo outro. Essa responsabilidade é um verdadeiro imperativo ético, uma interpelação ao sofrimento do outro e da humanidade.




      
1.5
Peter Singer: para além de uma ética racional




      Por mais que as diferentes abordagens éticas no âmbito filosófico tenham tomado rumos diversos na contemporaneidade, elas ainda trataram da relação do homem para com seu semelhante, ou seja, o próprio homem, mesmo que em alguns casos a referência fosse o outro, como em Levinas; ou em uma relação consigo mesmo, de governo de si, como em Foucault. Nesse sentido, podemos dizer que a marca característica que serviu de fio condutor para legitimar a ação ética foi a racionalidade do ser humano. Mas é possível pensar em uma ética além da racionalidade? Isto é, uma ética além da relação sujeito-sujeito? Uma ética que leve em consideração os interesses dos animais?




      Aqui, adentramos em uma nova perspectiva para pensar a ética global. As contribuições de Peter Singeri nos ajudarão a pensar em uma ética além do homem, isto é, que ultrapasse a dimensão da racionalidade humana, levando em consideração o animal e seu bem-estar. A obra fundamental do autor para se pensar a ética é Ética prática (1979). Peter Singer defende um direito próprio dos animais na contemporaneidade e procura meios que sustentem sua concepção de que os animais também podem ser sujeitos éticos. Nesse sentido, a postura de Singer vai contra o especismo, uma forma de preconceito que privilegia uma espécie em detrimento de outra.




      Embora Singer seja considerado um filósofo ligado à ética utilitarista, “não se dedicou a construir uma nova teoria do utilitarismo ético, mas buscou aplicar a teoria utilitarista aos problemas práticos de nosso tempo” (Sganzerla; Mendes, 2016, p. 384). Portanto, a obra de Singer aborda uma série de temas que defendem as minorias, como a igualdade para mulheres, o uso de animais em pesquisas, a fome, a preservação do meio ambiente, o aborto e a eutanásia.




      Contudo, tentaremos apresentar como o autor dispensa sua análise voltada aos animais. O autor foge da concepção ética tradicionalista de caráter deontológicoi, que apoia-se em normas e prescrições sobre como devemos agir, e também de caráter consequencialista, no qual há objetivos e o sujeito deve agir para favorecê-los esses objetivos. No entanto, para fundamentar sua teoria ética como prática, o autor precisou estabelecer um novo princípio. Se retornássemos à civilização grega na época da pólis, a felicidade, também entendida como bem, seria esse princípio. Na modernidade, teríamos a universalização, ou seja, buscou-se em cada momento histórico da filosofia estabelecer um telos, uma finalidade, um princípio que fosse capaz de direcionar as ações humanas. O que Singer propõe é o princípio de igual consideração de interesses.




      De acordo com Singer, esse princípio aplica-se tanto ao ser humano quanto aos animais, pois o autor entende esse interesse comum como o alívio da dor e do sofrimento. De acordo com esse princípio, em qualquer ação moral praticada todos os envolvidos (sejam animais humanos ou não) compartilham de um mesmo peso de interesses. Vejamos como Singer (2002, p. 30) aborda o tema:




      

        A essência do princípio de igual consideração significa que, em nossas deliberações morais, atribuímos o mesmo peso aos interesses semelhantes de todos os que são atingidos por nossos atos. Isso significa que, se apenas X e Y viessem a ser atingidos por um possível ato, e que, se X estiver mais sujeito a perdas e Y mais sujeito a vantagens, melhor seria deixar de praticar esse ato.


      




      De acordo com esse trecho, se alguma das partes for privilegiada em uma ação moral, o ato deve ser evitado. A ação somente pode se concretizar quando ambas as partes forem privilegiadas de mesma forma:




      

        Se aceitarmos o princípio da igual consideração de interesses, não poderemos dizer que é melhor praticar o ato, a despeito dos fatos descritos, porque estamos mais preocupados com Y do que com X. Eis a que o princípio realmente equivale: um interesse é um interesse, seja lá de quem for esse interesse. (Singer, 2002, p. 30)


      




      Em sua obra, Singer, para deixar ainda mais clara sua posição quanto ao princípio de igual consideração de interesses, compreende esse interesse como o alívio da dor e do sofrimento, os quais são algo que tendemos a evitar. Assim, a indesejabilidade da dor aplica-se em ambos os casos. Evidentemente, podemos ter um caso no qual a dor de um indivíduo seja mais intensa que a dor de outro, mas o determinante aqui é que, no caso do sofrimento, ele deve ser sempre evitado.




      Ainda de acordo com Singer, o princípio de igual consideração de interesses funciona como uma balança, na qual os interesses devem ser pesados e vistos de maneira imparcial. Ao eleger o interesse da dor e do sofrimento como uma forma de aplicar sua ética, o autor faz uma crítica ao racismo e ao especismo, isto é, não podemos atribuir uma dor maior a um indivíduo de uma espécie ou só pelo fato de ele ser de uma raça diferente, ou, ainda, só porque conhecemos ou imaginamos mais facilmente a dor que ele sente em comparação à dor de outra espécie ou raça.




      Esse princípio de igual consideração dos interesses não é restrito aos seres humanos e estende-se a todos os seres vivos, como os animais. Ora, mas a questão que se apresenta é: Por que estender um princípio ético a animais? Esse princípio mostra que a preocupação que devemos ter por outros não exige qualquer racionalidade e capacidade superior de uma raça sobre outra. Em outras palavras, o fato de uma pessoa ser diferente da raça dela não lhe dá o direito de explorá-la, ou seja, não podemos ignorar seus interesses e considerá-las inferiores ou com menos capacidade intelectiva. Nesse sentido, podemos estender esse princípio aos animais, pois, conforme Singer (2002, p. 66) “o princípio, contudo, também implica o fato de que os seres não pertencerem à nossa espécie não nos dá o direito de explorá-los, nem significa que, por serem os outros animais menos inteligentes do que nós, possamos deixar de levar em conta os seus interesses”.




      Aqui reafirmamos que o princípio de igual consideração de interesses não leva em conta se o ser vivo sabe falar ou pensar, basta a capacidade de sofrer e de sentir dor. A capacidade de sofrer é um direito indispensável do ser vivo. Não há justificação moral que proíba levar o sofrimento em consideração. Ao chutarmos uma pedra, de acordo com Singer, não estamos ferindo os interesses daquele objeto. Não podemos dizer o mesmo, porém, quando usamos certos animais como cobaias para o teste de medicamentos e cosméticos.




      Aqui aparece a senciência (sensibilidade) como uma fronteira defensável de preocupação com o interesse do outro. Por exemplo, não podemos comparar a dor de um ser humano com a de um rato e dizer que a dor do humano é mais intensa simplesmente porque conhecemos esse tipo de dor e nada sabemos, na prática, sobre a dor de outros seres vivos. O princípio de igual consideração de interesses não pretende medir a intensidade das dores e procura formas de aliviar o sofrimento em ambos os seres.




      O fato de o ser humano ter consciência da dor mais que outros animais pode gerar certos questionamentos ao princípio ético de Singer. Vamos tentar clarificar o princípio de igual consideração de interesses com o exemplo do autor em sua obra Ética prática: temos claro que, em certas circunstâncias, o ser humano sofra além da dor física. Se capturarmos as pessoas que vão a parques e fizermos experimentos com elas, levando-as à morte, certamente criar-se-á um medo nas pessoas que vão constantemente a parques, a tal ponto de elas sofrerem intensamente com a situação. Se capturarmos ratos nos mesmos locais para realizar os mesmos tipos de experimentos, estes não sofrerão antecipadamente, uma vez que não são capazes de prever um acontecimento que lhes causará dor. Mas não é por esse motivo que podemos justificar o experimento com animais não humanos, pois, se assim fizermos, poderíamos incluir aqui os bebês recém-nascidos e os seres humanos com algum tipo de deficiência mental, pois ambos também não são capazes de prever o que acontecerá e, portanto, não sofrerão antecipadamente. Ora, o que queremos mostrar com isso é que o que está em jogo não é a capacidade de distinguir quem sofre mais, e sim que a igualdade de interesses preza pelo alívio do sofrimento em qualquer espécie. Dor e sofrimento são, em si mesmas, coisas más e devem ser minimizadas e evitadas constantemente, independentemente da raça ou da espécie.




      Para finalizar a discussão acerca da proposta de Singer em relação ao alcance do princípio de igual consideração de interesses para além dos animais humanos, queremos lançar duas análises amplamente discutidas na sociedade atual, que geram uma série de debates e que foram problematizadas pelo autor há algumas décadas. Trata-se do uso de animais como alimentos e de sua utilização em experimentos científicos. Evidentemente, não nos estenderemos nos temas, pretendemos apenas desenvolver algumas reflexões.




      Sobre o uso de animais na alimentação, Singer aponta para o fato de serem usados mais por luxo do que por necessidade. Para o autor, a variedade de dietas que a sociedade atual disponibiliza no mercado pode facilmente substituir a carne animal por outros produtos. Mas a principal preocupação em relação ao uso de animais refere-se às condições de vida a que eles são submetidos para gerar um baixo custo de produção e, assim, a carne possa ser vendida por um preço mais acessível à população. Os locais de confinamento, os modos de operacionalização e a dieta exaustiva são alguns exemplos de exposição desses animais. A crítica do autor está totalmente direcionada à produção de carne pelas grandes indústrias, que visam apenas satisfazer seus interesses e obter lucro. O sofrimento que elas provocam nos animais é passível de uma reflexão ética, pois fere o princípio de igual consideração de interesses e a vida em si.




      

        O que está em jogo não é a capacidade de distinguir quem sofre mais, e sim que a igualdade de interesses preza pelo alívio do sofrimento em qualquer espécie. Dor e sofrimento são, em si mesmas, coisas más e devem ser minimizadas e evitadas constantemente, independentemente da raça ou da espécie.


      




      Sobre o uso de animais na experimentação científica, cientistas defendem que essa prática gera benefícios e descobertas que favorecem a humanidade, porém, o modo como esses animais são tratados provoca um sofrimento excessivo neles. A indústria cosmética é um bom exemplo do uso de animais para o teste de xampus, condicionadores e produtos para tratamento de pele. Para que um produto dessa indústria dê resultados positivos, são necessários vários testes até se chegar à fórmula correta. Dito de outro modo, vários animais morrem enquanto esses produtos são testados. A premissa de que fazer pesquisa com animais serve para aliviar o sofrimento é infundada, inclusive porque a indústria estética não precisa aliviar a dor e o sofrimento de nenhum ser humano. Usamos o exemplo da indústria cosmética, mas poderíamos mencionar outros exemplos, como a produção de corantes artificiais, sejam eles comestíveis ou não, entre outrosi.




      A questão que se formula e que vai contra o especismo é: Seríamos capazes de usar seres humanos em pesquisas para que fossem descobertas novas formas de prolongar a vida ou, ainda, melhorar a forma física e estética de outras pessoas?




      

        A dor corporal e o sofrimento, tomados por Singer via princípio da igual consideração de interesses, leva o agente a considerar as ações éticas não de acordo com as capacidades racionais, mas pela consideração de algo que é comum a todos os seres vivos, independentemente de serem eles dotados ou não de razão, que é a capacidade de sofrer. (Barboza; Debona; Decock, 2011, p. 178)


      




      Nesse sentido, podemos perceber que nem animais nem seres humanos deveriam ser usados como instrumentos de manipulação na pesquisa científica, tendo em vista que são seres que sofrem, e, nesse caso, a possibilidade de dor deve ser evitada. Fato é que temos de encontrar novos meios científicos que possibilitem o progresso da ciência, sem que precisemos usar seres vivos para alcançar tais avanços.




      Síntese




      Neste capítulo, vimos que não podemos mais pensar a ética somente como um conjunto de códigos morais que o sujeito deve seguir para viver em harmonia na sociedade. Na contemporaneidade, surgiram vários autores que propuseram uma reflexão a respeito da ética, cada um a seu modo, de uma maneira bem particular. Vimos também que pensar uma ética global é fugir dos patamares filosóficos teóricos, uma vez que ela atingiu diferentes áreas do saber e todas as formas de vida.




      Retomamos a seguir os principais pontos trabalhados ao longo deste capítulo e que permitem pensar em uma nova ética.




      Friedrich Nietzsche foi um dos primeiros autores contemporâneos a fazer uma crítica à racionalidade e ao modelo ético cristão. Vimos que o autor propõe o niilismo como diagnóstico da crise ética, isto é, a partir do século XIX, há um esvaziamento dos valores morais, a ponto de o ser humano perder todas as suas referências.




      Já Michel Foucault propõe o autogoverno de si como forma de constituir um sujeito ético. Vimos que o autor faz uma análise histórica da sociedade e das formas que tentam regular suas ações. O sujeito ético é aquele capaz de, diante de uma norma disciplinadora, posicionar-se perante essa regra, a favor ou contra. E, ainda, é capaz de governar a si mesmo, para também governar os outros.




      Quanto ao modelo ético de Levinas, vimos que o autor propõe a alteridade enquanto fundamento ético, isto é, a relação que se estabelece entre o eu e o outro produz uma reflexão sobre o sujeito ético, a ponto de o eu tornar-se responsável pelo outro. Nesse modelo ético, o rosto exerce um papel essencial.




      Por fim, fugindo de um preconceito especista e racista, Peter Singer propõe como modelo ético o princípio de igual consideração dos interesses. Vimos que todos os animais, sejam eles humanos ou não, compartilham de interesses. O interesse comum entre todos é o alívio da dor e do sofrimento. Para que uma ação moral seja de fato ética, o interesse de todos os envolvidos deve ser levado em consideração.
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      As indicações culturais a seguir, na forma de filmes ou de livros, referem-se ao conteúdo trabalhado ao longo deste capítulo e têm como objetivo aprofundar os conceitos e as teorias trabalhados, permitindo que você aprofunde o tema e amplie seus conhecimentos.
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      Atividades de autoavaliação




      

        	Nietzsche faz um diagnóstico da crise ética no século XIX e considera que, a partir desse século, a sociedade perdeu suas referências e já não consegue respostas à pergunta “Para quê?”. Além disso, a falta de meta e de objetivos acometem a sociedade como um todo. O conceito que Nietzsche usa em seu diagnóstico dessa crise ética é: 



        

          	valorização da vida.




          	compromisso ético.




          	transmutação dos valores.




          	niilismo.




          	moral de rebanho.


        






        	
De acordo com o que discutimos neste capítulo, podemos dizer que governo é a capacidade de conduzir. Assim, o indivíduo deve ser capaz de conduzir condutas e ser conduzido, governar e ser governado. A capacidade de alguém governar, isto é, conduzir os outros, exige que esse indivíduo seja capaz de conduzir a si próprio. Desse modo, o autogoverno é como uma precondição para qualquer governo. Dos autores indicados a seguir, o que propõe o autogoverno como constituição do sujeito ético é: 



        

          	Nietzsche.




          	Aristóteles.




          	Kant.




          	Levinas.




          	Foucault.


        






        	De acordo com Levinas, a filosofia ocidental teve como principal característica limitar todos os entes do mundo a conceitos. A própria alteridade foi alvo desse tipo de redução proposta pela filosofia. No entanto, ao fazermos isso, a reduzimos a uma totalidade, no sentido de que as diferenças e as singularidades são normatizadas na forma de conceitos e comportamentos. Antes de propor a alteridade como um dos principais fatores de seu modelo ético, Levinas faz uma crítica à filosofia ocidental. Essa crítica dirige-se principalmente: 



        

          	à carta universal dos direitos humanos.




          	à ontologia.




          	ao materialismo histórico-dialético.




          	ao conceito de transmutação dos valores.




          	ao niilismo.


        






        	
Peter Singer, em sua formulação ética, diz que, em uma ação moral, os interesses de todos os envolvidos devem ser levados em consideração. O autor propõe e defende como premissa de igualdade para todos os seres vivos o princípio: 



        

          	de igual consideração de interesses.




          	de universalização dos costumes.




          	da lógica igualitária.




          	do terceiro excluído.




          	universal de conduta.


        






        	Indique se as afirmações a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F) no que se refere às perspectivas da ética na filosofia contemporânea: 



        

          	Nietzsche propôs o niilismo como diagnóstico da crise ética.




          	Podemos atribuir a máxima: “Age de tal maneira que a tua vontade pela sua máxima se possa considerar a si mesma ao mesmo tempo legisladora universal” ao pensador Immanuel Kant.




          	Aristóteles, ao separar o conhecimento em saberes teóricos, poiéticos e práticos, colocou a ética como sabedoria prática, juntamente com a economia e a política.


        




        Agora, assinale a alternativa que apresenta à sequência correta:




        

          	V, F, V.




          	V, V, F.




          	F, F, F.




          	F, F, V.




          	V, V, V.


        




      




      Atividades de aprendizagem




      Questões para reflexão




      

        	O niilismo que Nietzsche identificou como diagnóstico da crise ética mudou nossa concepção sobre Deus, o mundo e o ser humano. Esse niilismo é entendido como um esvaziamento dos valores e o ser humano perde suas referências e o sentido de sua existência. De acordo com o que estudamos ao longo do capítulo, elabore um texto dissertativo sobre como você entende o niilismo nietzschiano. 



        Para construir o texto, você deverá:




        

          	apresentar uma breve definição de niilismo;




          	discutir a crítica que Nietzsche faz à filosofia ocidental;




          	apresentar a saída de Nietzsche para superar o niilismo e argumentar se isso é possível ou não.


        






        	Na obra Totalidade e infinito, Levinas diz: 



        

          No rosto apresenta-se o ente por excelência. E todo o corpo pode exprimir com o rosto: uma mão ou um arqueamento do ombro, por exemplo […]. O princípio de “tu não cometerás assassínio”, a própria significação do rosto, parece situar-se no oposto do mistério que profana Eros e que se anuncia na feminilidade do termo. No rosto, Outrem exprime a sua eminência, a dimensão de altura e divindade donde descende. Na sua doçura desponta sua força e seu direito. (Levinas, 2000, p. 240)


        




        Elabore um texto dissertativo discutindo a importância do rosto na formulação ética do autor.




        Para construir o texto, você deverá:




        

          	apresentar como Levinas compreende o rosto;




          	discutir como podemos nos reconhecer no rosto o outro, tendo como referência o mandamento ético de não matar;




          	relacionar a importância do rosto para a proposta ética de Levinas.


        




      




      Atividades aplicadas: prática




      

        	Faça uma leitura da seguinte obra: 



        NIETZSCHE, F. Genealogia da moral. Tradução de Paulo César de Souza. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.




        Faça um fichamento dessa obra e verifique a possibilidade de construir um artigo científico. Ao ler a obra, identifique aspectos que comprovem uma nova proposta ética para a contemporaneidade, estabelecendo relações com o que trabalhamos ao longo deste capítulo. Lembre-se de que a ética na contemporaneidade foge dos padrões de normatização e universalização dos princípios morais.






        	Faça uma pesquisa, em livros ou na internet, de autores que trabalham com o tema da ética na contemporaneidade. Escolha um e elabore um texto dissertativo de no máximo cinco páginas expondo as principais características da ética desse autor. 



        Para construir o texto, você deverá:




        

          	contextualizar o autor e localizar o momento histórico;




          	apresentar elementos que comprovem que o pensamento ético dele foge dos padrões tradicionais da ética;




          	evidenciar qual é a preocupação dele e do que trata em sua reflexão.


        




        Depois, se possível, socialize seu texto com os colegas de turma.
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